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INTRODUÇÃO


A Comissão Geral, composta por um representante de cada Estado membro, foi presidida, para o período abrangido por este relatório, pelo Embaixador Víctor Hugo Godoy Morales, Representante Permanente da Guatemala, e pelo Embaixador Odeen Ismael, Representante Permanente da Guiana.


O relatório apresenta, em síntese, as observações e recomendações formuladas pelas delegações com referência aos relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.

I.  MANDATO


O Conselho Permanente encarregou a Comissão Geral de considerar os relatórios anuais que os órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deverão apresentar no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA O texto do referido artigo reza:


Artigo 91

Compete também ao Conselho Permanente:


f)
Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializadas e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes.

II.  MÉTODO DE TRABALHO

Com base na incumbência conferida pelo Conselho Permanente, a Comissão Geral iniciou seus trabalhos em 19 de março de 2003 sob a presidência do Embaixador Víctor Hugo Godoy Morales, Representante Permanente da Guatemala, e, a partir de 2 de abril de 2003, sob a presidência do Embaixador Odeen Ishmael, Representante Permanente da Guiana.


Em sua primeira reunião, realizada em 19 de março, a Comissão Geral, por proposta de seu Presidente, aprovou o seguinte método de trabalho:

i.
Os relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Centro de Estudos da Justiça das Américas serão considerados conforme é de rigor, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

ii.
A Comissão Geral tomará conhecimento dos relatórios dos seguintes órgãos, organismos e entidades:

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

· Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

· Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

· Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) 
/
· Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

· Instituto Indigenista Interamericano (III)

· Instituto Interamericano da Criança (IIN)

· Tribunal Administrativo (TRIBAD)

· Secretário-Geral

· Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

· Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

· Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

iii. Em conformidade com o que dispõe o parágrafo 4 do artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente, solicitar-se-á a presença dos presidentes ou diretores dos órgãos, organismos e entidades da OEA para que proporcionem os esclarecimentos ou informações complementares que lhes sejam solicitados ou que considerem indispensável complementar verbalmente.

iv. Conforme determinou a Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1669 (XXIX-O/99), a Comissão Geral estudará os projetos de resolução que os relatórios anuais incluam, quando esses projetos tiverem sido previamente considerados pelos respectivos órgãos dirigentes dos órgãos, organismos e entidades da Organização.

v. Levando em conta o disposto no artigo 38 do Regulamento da Assembléia Geral, esta Comissão compilará em um só documento as observações e recomendações que sejam formuladas em relação aos relatórios anuais que considerar, especificando os projetos de resolução que forem aprovados.

vi. Para facilitar a análise dos respectivos relatórios por parte das delegações, a Secretaria-Geral elaborou o documento intitulado “Relatórios dos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta – Requisitos de formato, conteúdo e prazos” (CP/doc.3700/03), que figura no Anexo I deste relatório, e baseado no qual deverá ser considerado o cumprimento dos requisitos de formato, conteúdo e prazo em cada relatório que seja apresentado a esta Comissão.

III.  OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES


A Comissão Geral, para dar cumprimento ao mandato que lhe fora conferido pelo Conselho Permanente, realizou sessões em 26 de março, 2, 9 e 16 de abril e 7 de maio de 2003.


Nestas sessões, a Comissão considerou os seguintes relatórios:

1. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembléia Geral


A Comissão Geral, em sua sessão realizada em 26 de março de 2003, ouviu a apresentação da Senhora Carmen Lomellin, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), sobre o relatório anual desse órgão à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, documento CP/doc.3702/03.


Após a apresentação, as Delegações da República Dominicana, Guiana, Venezuela, Costa Rica, Estados Unidos, México e Panamá se pronunciaram a respeito do relatório em pauta.  A Comissão tomou a devida nota de que o relatório fora apresentado dentro do prazo regulamentar e deixou constância das observações formuladas pelas diversas delegações durante a consideração do mesmo.


Manifestou-se satisfação pelas ações empreendidas pela CIM com relação à promoção da integração da perspectiva de gênero em reuniões ministeriais e reuniões internas da OEA, e pelas ações empreendidas para dar continuidade à ratificação da Convenção de Belém do Pará.  As delegações expressaram grande interesse em que a Comissão continue a participar ativamente do acompanhamento e desenvolvimento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.


Instou-se ao Secretário-Geral a que continue prestando à CIM o apoio necessário para promover as atividades relacionadas com a implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, com vistas a estabelecer a forma mais adequada para o seu seguimento, em cumprimento das resoluções CIM/RES. 224 (XXXI-O/02), “Seguimento da Convenção de Belém do Pará”, da Assembléia de Delegadas da CIM e AG/RES. 1768 (XXXI-O/01), “Segundo Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução” AG/RES. 456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará.”

Destacou-se a importância do projeto para prevenir o “Tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas”.  Da mesma forma, foi assinalada a importância dos projetos relacionados com a participação da mulher nas estruturas de poder e de tomada de decisões, e com a erradicação da pobreza e a discriminação contra a mulher.


A Comissão elogiou as ações empreendidas para promover e divulgar a imagem da CIM e as relações que mantém com outros organismos dentro do Sistema Interamericano, no do sistema das Nações Unidas, com outros órgãos e organizações regionais e internacionais, bem como com organizações da sociedade civil.


A Comissão registrou as manifestações de apoio por parte de algumas delegações às recomendações apresentadas pela CIM no Capítulo VII de seu Relatório Anual, para que o Conselho Permanente, se assim houver por bem, as encaminhe à consideração da Assembléia Geral.


A Comissão agradeceu à Comissão Interamericana de Mulheres a oportuna apresentação do seu relatório e o cumprimento dos requisitos que estabelecem os regulamentos e as resoluções da Assembléia Geral, e decidiu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos Senhores Representantes ao Relatório Anual da CIM e solicitar que os mesmos sejam oportunamente submetidos à consideração do Conselho Permanente, a fim de cumprir com o previsto no artigo 91, f, da Carta.


Por último, na reunião da Comissão Geral de 15 de março, foi aprovado o projeto de resolução “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças” (CP/CG-1531/03 rev. 1), que consta deste relatório como Anexo V.

2. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) à Assembléia


Em 26 de março de 2003, a Comissão Geral ouviu a apresentação do Senhor Clovis Baptista, Secretário Executivo da CITEL, sobre o Relatório Anual ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, documento CP/doc.3695/03.


Após ouvir a respectiva apresentação, as Delegações da Costa Rica, Honduras, Estados Unidos, Panamá e México se pronunciaram sobre o relatório. A Comissão Geral deixou constância das seguintes observações formuladas pelas diversas delegações durante a consideração do mencionado relatório:


Destacaram-se:

· A promoção da conectividade na Região das Américas, por meio da preparação e aprovação da Agenda de Conectividade e do Plano de Ação de Quito.

· O apoio prestado aos Estados membros e aos membros associados no intercâmbio de informações e de melhores práticas para enfrentar as mudanças na área das telecomunicações.

· O aperfeiçoamento dos procedimentos da CITEL para reduzir custos e tempo de acesso à informação.

· O avanço alcançado com respeito à implementação do Acordo de Reconhecimento Mútuo de Equipamentos de Telecomunicações (ARM); a revisão do livro sobre “Infra-Estrutura da Informação nas Américas”; o estabelecimento de um programa referente à identificação do delito de clonagem de terminais móveis; e o planejamento da publicação de um livro de referência sobre telemedicina.

· A preparação e a distribuição de publicações sobre a infra-estrutura de informação global e sobre teleducação nas Américas.
· A publicação da revista da CITEL, que destaca as atividades da Comissão e os temas da atualidade referentes à comunidade de telecomunicações das Américas.

· As diferentes atividades para garantir a designação coordenada do espectro na região, inclusive a contínua atualização do banco de dados de uso do espectro, na página da CITEL na Internet, em francês, inglês e espanhol.

· As associações estabelecidas mediante Acordos de Cooperação com nove organizações de telecomunicações de diferentes partes do mundo para melhorar a coordenação com outras organizações de telecomunicações para o desenvolvimento e a implementação de programas efetivos e sustentáveis.

· O fortalecimento da coordenação entre organismos sub-regionais, regionais e internacionais para evitar a duplicação de esforços.

· O incremento da utilização de novas formas de capacitação em temas de telecomunicações para que o pessoal possa obter acesso aos conhecimentos que lhe permitirão tomar decisões.


Solicitou-se maior divulgação do Convênio Interamericano sobre Permissão Internacional de Radioamador (IARP), o qual foi aprovado pela Segunda Reunião da Comissão Executiva Permanente da CITEL, em dezembro de 1994 [COM/CITEL RES. 5 (II-94)] e posteriormente adotado em Montrouis, Haiti, no Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral [AG/RES. 1316 (XXV-O/95)].  O IARP entrou em vigor em 23 de fevereiro de 1996.  Este Convênio permite que pessoas portadoras de licenças IARP emitidas por um Estado membro operem temporariamente estações de amadores em outro Estado membro, sem revisões adicionais.  Qualquer Estado membro pode outorgar a seus cidadãos licenças para operar em outros Estados membros.


Destacaram-se os avanços na implementação do Acordo de Reconhecimento Mútuo sobre a Avaliação da Conformidade de Equipamentos de Telecomunicações (ARM), a fim de contar com telecomunicações verdadeiramente integradas nas Américas, e solicitou-se um esforço especial para assegurar que os Estados do Caribe e da América Central sejam informados dos requisitos e das vantagens da participação no ARM.


Enfatizou-se a importância dos esforços de atualização do Livro Azul sobre Políticas de Telecomunicações para as Américas, com especial atenção às necessidades específicas e aos requerimentos dos países da América Central e do Caribe.  O Livro Azul é um instrumento que tem sido imprescindível para os reguladores da região, uma vez que abrange aspectos prioritários do setor, entre os quais pode-se mencionar a administração do espectro, a interconexão, os modelos econômicos para o serviço universal, os procedimentos administrativos e a convergência de serviços e Internet.


Destacou-se a necessidade da busca de mecanismos para aumentar o número e a participação dos membros associados e enfatizou-se a importância de que a CITEL continue sendo um foro com caráter permanente e um mecanismo para a coordenação das atividades de todos os interessados no processo de formulação de políticas de telecomunicações, inclusive as organizações internacionais, regionais e sub-regionais, o setor privado e outras organizações relacionadas com o setor.


A Comissão expressou seu reconhecimento à CITEL pelas iniciativas adotadas em 2002 para responder aos desafios que enfrenta com respeito às telecomunicações e para melhorar a sua capacidade de atender às necessidades de seus Estados membros e de seus membros associados.  Da mesma forma, a Comissão agradeceu à CITEL pela apresentação do relatório dentro do prazo regulamentar e decidiu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelas delegações e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


Estas observações constam do projeto de resolução que figura no Anexo II deste relatório, CP/CG-1520/03 rev. 1, o qual foi considerado e aprovado pela Comissão Geral, em sua sessão de 19 de abril de 2003.  Nesta mesma reunião de 19 de abril, a Comissão Geral aprovou outros dois projetos de resolução referentes à CITEL:  “Emendas ao Estatuto da CITEL”, CP/CG-1523/03 rev. 1 e “Modificações do Convênio Interamericano sobre Permissão Internacional de Radioamador”, CP/CG-1524/03 rev. 1, os quais formam parte deste relatório como Anexos III e IV, respectivamente.

3. Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

Em sua sessão realizada em 2 de abril de 2003, a Comissão Geral considerou o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), documento CP/doc.3711/03.  A Comissão contou com a presença do Senhor David Beall, Secretário Executivo desse órgão, que fez uma resenha do mencionado relatório.  Posteriormente, as Delegações dos Estados Unidos, México, República Dominicana, Uruguai, Venezuela, Peru e Colômbia formularam observações e recomendações sobre o referido relatório.  Dentre elas, cabe destacar as seguintes:


Assinalou-se o importante papel que desempenha a CICAD no esforço que realiza o Sistema Interamericano na luta contra o problema das drogas em todos os seus aspectos.

Reconheceu-se a importância dos avanços alcançados com relação ao Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM), como instrumento fundamental de cooperação hemisférica e necessário para a formulação de políticas eficazes na luta contra o problema das drogas em todas as suas manifestações. A este respeito, sugeriu-se estudar a possibilidade de dar-lhe um conteúdo político, por meio da apresentação de seus resultados aos órgãos políticos da Organização.


Decidiu-se exortar os Estados membros a que cumpram com as recomendações nacionais e hemisféricas constantes dos relatórios do MEM e incentivá-los a participar da próxima rodada de avaliação do processo.


Destacou-se a forma em que, por meio do Observatório Interamericano de Drogas, a CICAD incrementou a sua ajuda aos Estados membros no desenvolvimento e manutenção de sistemas uniformes de compilação de dados que permitem medir o problema do consumo de drogas.


Mencionou-se a importância de que a CICAD, no âmbito de sua missão de promover e facilitar a cooperação multilateral em todo o Hemisfério para controlar o consumo, a produção e o tráfico de drogas ilícitas e delitos conexos, e no transcurso do último ano, tenha abordado também a crescente preocupação com os vínculos entre o terrorismo, o tráfico de drogas, a lavagem de dinheiro e o contrabando de armas de fogo.


Além disso, insistiu-se na importância de que a CICAD continue:

· Prestando assistência aos Estados membros e aos organismos não-governamentais no desenvolvimento de programas de prevenção do uso indevido de drogas para alunos da escola primária, e que aumente seus programas de capacitação profissional no campo da redução da demanda.

· Proporcionando assistência técnica e financeira para a execução de projetos de desenvolvimento alternativo nos Estados membros afetados pela presença de cultivos ilícitos, promovendo, ao mesmo tempo, o acesso aos mercados dos produtos provenientes dos programas de desenvolvimento alternativo, a fim de fortalecer a sua sustentabilidade.

· Prestando assistência aos Estados membros no fortalecimento dos controles financeiros, por meio do estabelecimento e da implementação de suas Unidades de Inteligência Financeira (UIF), e da capacitação de fiscais e do pessoal do setor financeiro.

· Prestando assistência aos Estados membros na adoção de leis e regulamentos nacionais apropriados para as atividades dos setores não-financeiros que correm o risco de ver-se afetados pela lavagem de dinheiro.

· Prestando assistência técnica e econômica no planejamento e na elaboração de planos nacionais antidrogas para os Estados membros.

· Continuando, por meio do Grupo de Peritos sobre o controle da lavagem de dinheiro, a luta contra a lavagem de dinheiro e delitos correlatos, especialmente o financiamento do terrorismo, mediante a execução do plano de trabalho do Grupo de Peritos, correspondente ao ano 2003.


A Comissão agradeceu à CICAD a apresentação do relatório dentro do prazo regulamentar, e aos Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA, pelas suas contribuições financeiras específicas para o desenvolvimento das atividades da CICAD.  Da mesma forma, a Comissão solicitou que continuem com seus esforços junto aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos organismos financeiros internacionais, a fim de obter um aumento em suas contribuições financeiras à CICAD.  A Comissão decidiu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos Senhores Representantes ao Relatório Anual da CICAD e submetê-las oportunamente à consideração do Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


Estas observações e recomendações constam dos projetos de resolução, aprovados em 20 de maio de 2003, “Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e Mecanismo de Avaliação Multilateral” (CP/CG-1522/03 rev.4) e “Implementação do Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas” (CP/CG-1536/03 rev.2), os quais constam deste relatório como Anexos VI e VII, respectivamente.
4. Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança (IIN)

Em sua sessão de 2 de abril de 2003, a Comissão Geral considerou o Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança, documento CP/doc.3699/03.


O Diretor do Instituto, Senhor Alejandro Bonasso, efetuou uma apresentação audiovisual e procedeu a uma resenha das atividades realizadas pelo Instituto em 2002.  Posteriormente, as Delegações do Peru, México, República Dominicana e Argentina formularam observações e recomendações, as quais se destacam a seguir:


Acordou-se felicitar o Instituto Interamericano da Criança por suas atividades em prol da infância e instá-lo a prosseguir com o seu Plano Estratégico 2000-04, a fim de conseguir uma promoção integrada dos direitos da criança.


Mencionaram-se, com satisfação, os seminários, cursos e conferências que o Instituto vem  promovendo em alguns países do Hemisfério.


Algumas delegações sugeriram que, dada a importância dos temas, o relatório do IIN deve contar com um desenvolvimento mais substantivo dos mesmos.  Da mesma forma, foi proposta a inclusão das resoluções do Comitê Diretor, as quais se referem a decisões de grande relevância que merecem maior divulgação.


A Comissão decidiu submeter o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


Além disso, na sessão de 15 de maio de 2003, por iniciativa das Delegações do Peru e do Uruguai, a Comissão aprovou incluir o projeto de resolução “Promoção dos direitos humanos da criança nas Américas” (CP/CG-1548/03), como parte deste relatório, no Anexo VIII.

5. Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

Em sua sessão de 2 de abril de 2003, a Comissão Geral considerou o Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), documento CP/doc.3708/03, o qual foi apresentado pelo Senhor Felipe P. Monteiga, Diretor de Relações e Consórcios Estratégicos e Representante desse organismo nos Estados Unidos

A respeito desse relatório, a Comissão registrou as observações formuladas pelas Delegações do México, República Dominicana, Costa Rica, Venezuela, Estados Unidos, Antígua e Barbuda e Panamá.


Agradeceu-se ao IICA pela cooperação que presta aos países da região no setor agropecuário e, em especial, pelo plano de modernização do setor rural. Foram destacadas as atividades desenvolvidas nas áreas do comércio e desenvolvimento dos agronegócios, sanidade agropecuária e inocuidade dos alimentos, desenvolvimento rural sustentável, tecnologia e inovação, informação e comunicação, e educação e capacitação.

As delegações sugeriram estudar a possibilidade de que as atividades do Instituto sejam mais divulgadas em outros órgãos da Organização, talvez por meio de notícias periódicas, dada a importância que o seu trabalho representa para os Estados membros.

Da mesma forma, destacaram-se as seguintes atividades realizadas pelo IICA, em sua qualidade de instituição associada ao Processo de Cúpulas das Américas, e em cumprimento dos mandatos recebidos:

· A criação do Escritório de Seguimento do Processo de Cúpulas das Américas no Gabinete do Diretor-Geral do Instituto.

· O estabelecimento de um mecanismo de implementação e seguimento da Declaração de Bávaro (Resolução No 379 da JIA) e a divulgação do conteúdo e projeções dessa resolução entre outros líderes e atores-chave do setor agropecuário.

· A contribuição ao estabelecimento do Grupo de Implementação e Coordenação dos Acordos sobre Agricultura e Vida Rural do Processo de Cúpulas das Américas (GRICA).

· A implementação do Sistema Eletrônico para o Diálogo Hemisférico, incorporado à página da Internet do Instituto.

· O apoio aos Governos dos Estados membros para definir uma estrutura orientadora de políticas e ações conjuntas coerentes com a “Declaração de Bávaro”.

· O apoio à elaboração do documento de base intitulado “Diretrizes Estratégicas para o Apoio à Vida Rural e à Agricultura Ibero-Americana”.

· A organização do foro técnico “Agricultura e cooperação no âmbito dos objetivos internacionais de desenvolvimento 2015” (Costa Rica, outubro).


Assinalou-se a importância de continuar adotando medidas tendentes a desenvolver e fortalecer mecanismos de cooperação e intercâmbio com outros órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano para promover, coordenar e executar políticas e programas referentes ao aperfeiçoamento da agricultura e da vida rural, no âmbito do Sistema Interamericano e do Processo de Cúpulas das Américas.


Além disso, destacou-se o estabelecimento de uma nova estrutura de organização mais horizontal da Direção-Geral e o fortalecimento da capacidade operacional e de decisão dos Escritórios do Instituto nos Estados membros.

Destacou-se a importância de que o IICA continue com os esforços realizados para apoiar os Estados membros no desenvolvimento de uma agricultura mais competitiva e com a qualidade requerida para manter e aumentar o acesso de seus produtos no mercado mundial.


A Comissão agradeceu a apresentação deste relatório e decidiu instar o IICA a prosseguir com seus esforços para apoiar os Estados membros da OEA em sua busca de progresso e prosperidade no Hemisfério mediante o desenvolvimento de um setor agropecuário competitivo, tecnologicamente preparado, ambientalmente administrado e socialmente eqüitativo para os povos das Américas.


Além disso, a Comissão decidiu submeter o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

6. Relatório Anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD)


Em 26 de março de 2003, a Comissão considerou o Relatório Anual do Tribunal Administrativo da OEA, CP/doc.3697/03.

A Comissão ouviu a leitura da comunicação enviada pela Presidente do Tribunal, Doutora Rosa Montalvo, sobre as atividades desenvolvidas pelo TRIBAD no período de 1o de março de 2002 a 28 de fevereiro de 2003.  A Comissão resolveu reconhecer as importantes atividades levadas a cabo pelo Tribunal Administrativo da OEA, agradeceu a apresentação do relatório no prazo  regulamentar e decidiu submetê-lo oportunamente ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

7. Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

A Comissão Geral, em sessão de 9 de abril de 2003, considerou o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas, documento CP/doc.3713/03, o qual foi apresentado pelo Doutor Douglas Cassel, presidente do Conselho Diretor.


Após ouvir a apresentação, as Delegações do Brasil, Estados Unidos, Canadá e Chile se pronunciaram sobre o respectivo relatório e sobre as atividades do Centro durante este período.


As delegações destacaram os esforços do CEJA para criar e divulgar instrumentos que melhorem a informação sobre justiça nas Américas.  Da mesma forma, expressaram sua satisfação pelas atividades realizadas no sentido de aumentar a cooperação e o intercâmbio de experiências entre os atores-chave do setor da justiça a nível regional.  Além disso, destacaram os estudos em profundidade dos sistemas de justiça e o estímulo de propostas inovadoras na discussão de reformas judiciais.


Salientou-se os projetos de pesquisa sobre estatísticas judiciais e sobre seguimento das reformas processuais penais e os eventos organizados ao longo deste período.  Da mesma forma, destacou-se a contribuição ao projeto referente à prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância, a respeito do qual mantêm-se grandes expectativas.


As delegações manifestaram que a realização dos objetivos propostos pelo Centro depende, em grande parte, dos recursos aos quais possa ter acesso e, por este motivo, fizeram um chamado para que contribuam com as atividades do CEJA.  Por outro lado, sugeriram a necessidade de que se inclua no relatório uma seção referente aos aspectos normativos do CEJA, que demonstre mais claramente sua vinculação com a Organização.


Finalmente, a Comissão agradeceu a apresentação deste relatório e decidiu submetê-lo à consideração do Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, juntamente com as recomendações formuladas pelas delegações.

8. Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

Em sua sessão de 2 de abril de 2003, a Comissão Geral tomou nota da apresentação realizada pela Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador, em sua qualidade de Vice-Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), sobre o Relatório Anual desse órgão à Assembléia Geral, documento CP/doc.3714/03, bem como das observações e recomendações que sobre o mencionado relatório formularam as Delegações da Costa Rica, México, Venezuela, Estados Unidos, Uruguai e Trinidad e Tobago.


Destacou-se a realização do Terceiro Período Ordinário de Sessões, em San Salvador, El Salvador, de 22 a 24 de janeiro de 2003.  Esta reunião foi presidida pela Senhora Maria Eugenia Brizuela de Ávila, Chanceler de El Salvador, que atuou em representação de seu país.


As delegações assinalaram o Diálogo de Chefes de Delegação no Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE sobre os temas de “Cooperação na luta contra o terrorismo: aspectos bilaterais, sub-regionais e regionais” e “Ameaças terroristas emergentes”, que resultou ser um rico e frutífero intercâmbio de informações e pontos de vista nacionais.


Além disso, destacou-se a adoção, nessa ocasião, da Declaração de San Salvador sobre o Fortalecimento da Cooperação na Luta contra o Terrorismo e a aprovação do Plano de Trabalho do Comitê.


A Comissão insistiu na importância da revisão do Estatuto e do Regulamento do CICTE, cujas emendas serão apresentadas à consideração do Comitê em seu Quarto Período Ordinário de Sessões, que será realizado no Uruguai, em 2004.


Também assinalou a importância da participação da Presidência e da Secretaria do CICTE na Reunião Especial contra o Terrorismo, realizada em 6 de março de 2003, no foro da Organização das Nações Unidas (ONU), e destacou a importância de colaborar e coordenar os programas e atividades antiterroristas entre o CICTE e a comunidade internacional.


As delegações aplaudiram os esforços da Secretaria do CICTE na implementação de programas de capacitação, especialmente nas áreas de controles financeiros e fronteiriços, e de conformação de uma base de dados de peritos em assuntos financeiros e fronteiriços, a qual está disponível na página da Internet do Comitê.


A Comissão agradeceu a apresentação deste relatório e acordou tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos senhores representantes sobre o mesmo, e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

Por último, em sua sessão de 19 de março de 2003, a Comissão aprovou o projeto de resolução “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo” (CP/CG-1550/03), apresentado como uma proposta das Delegações de El Salvador, Costa Rica, Estados Unidos, Argentina, Colômbia, Peru e Uruguai.  Este projeto de resolução figura como Anexo IX.
9. Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


Em 26 de março de 2003, a Comissão Geral contou com a presença do Doutor A. David Brandling-Bennett, Diretor Adjunto da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), que fez uma resenha do Relatório Anual dessa Organização, documentos CP/doc.3710/03 e CP/doc.3710/03 add. 1.


Durante a consideração do mencionado relatório, assinalou-se a importância das atividades que em matéria de saúde a OPAS vem realizando, em cumprimento de seus fins e objetivos nos países do Hemisfério.


A Comissão, ao concluir a consideração do Relatório Anual da OPAS, agradeceu ao seu Diretor Adjunto a sua apresentação e decidiu submeter o relatório, juntamente com as recomendações nele contidas, à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

10. Instituto Indigenista Interamericano (III)

Em sua reunião de     de 2003, a Comissão tomou nota dos documentos CP/doc.3712/03 e CP/doc.3712/03 corr. 1, os quais contêm o Relatório Anual do Instituto Indigenista Interamericano (III) à Assembléia Geral. Durante a consideração deste relatório intervieram as Delegações do Canadá e do México.


Mencionaram-se as dificuldades enfrentadas pelo Instituto devido à falta de recursos e destacaram-se os esforços que o seu atual Diretor vem envidando no sentido de oferecer serviços adequados aos Estados membros.  Nesse sentido, assinalou-se o avanço quanto aos serviços de biblioteca, recuperação do arquivo histórico e desenho da página da Internet para prestar serviços de informação e documentação atualizada à região.  Além disso, foi enfatizada a celebração do Acordo de Sede.

Expressou-se a necessidade de prestar maior apoio ao Instituto Indigenista Interamericano, principalmente levando em conta a relevância do tema dos indígenas na agenda da Organização.


Ao concluir a consideração do Relatório Anual do III, a Comissão agradeceu a sua apresentação, tomou nota das observações formuladas pelas delegações e decidiu submetê-las ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

11. Relatório Anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

O artigo 23, g, do Estatuto do CIDI estabelece que compete ao CIDI aprovar o relatório anual e os relatórios que deve apresentar à Assembléia Geral.  O CIDI realizou sua reunião anual em 25 de abril de 2003.  O Relatório Anual pertinente (CP/doc.3738/03) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 7 de maio de 2003 pelo Embaixador Jorge Valero Briceño, Representante Permanente da Venezuela, na qualidade de Presidente da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI).

Uma vez ouvida a mencionada exposição e depois de ouvidas as observações e recomendações de algumas delegações, a Comissão agradeceu a apresentação do relatório anual do CIDI, tomou nota das observações apresentadas pelas delegações e decidiu encaminhá-las ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA. 

 
A Comissão também decidiu reconhecer as importantes atividades realizadas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e por seus órgãos subsidiários e solicitar que continue promovendo o diálogo hemisfério e que intensifique seus esforços para promover a cooperação solidária entre os Estados membros para apoiar seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza.

IV.  CONCLUSÕES


A Comissão Geral, em sua sessão realizada em 19 de maio de 2003, decidiu, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, submeter à consideração do Conselho Permanente este relatório, com os respectivos projetos de resolução que se anexam.  Estes projetos refletem as observações e recomendações que as delegações julgaram pertinente formular com respeito aos relatórios anuais identificados no Capítulo III deste documento.
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RELATÓRIOS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES

A QUE SE REFERE

O ARTIGO 91, f, DA CARTA

REQUISITOS DE FORMATO, CONTEÚDO E PRAZOS

(Documento de trabalho apresentado pela Secretaria-Geral)

RELATÓRIOS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES

A QUE SE REFERE

O ARTIGO 91, f, DA CARTA

REQUISITOS DE FORMATO, CONTEÚDO E PRAZOS
/
	DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS
	REQUISITOS DE FORMATO,

CONTEÚDO E PRAZOS



	ARTIGO 35

REGULAMENTO DO

CONSELHO PERMANENTE
	Prazos

· Envio ao Conselho Permanente, por meio do Secretário-Geral, com pelo menos 90 dias de antecedência em relação ao início de cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

· O Conselho Permanente poderá solicitar aos presidentes ou diretores dos órgãos, organismos e entidades da Organização que concorram às sessões em que seus relatórios serão considerados para oferecerem as informações de esclarecimento ou complementares que forem necessárias.  Quando o presidente ou diretor estiver impossibilitado de concorrer, o Conselho Permanente poderá receber os esclarecimentos de quem, em conformidade com o Estatuto ou Regulamento correspondente, o representar.



	AG/RES. 1452 (XXVII-O/97)

	Conteúdo e formato

· O mais breve possível e, quando publicado em formato de livro, deverá apresentar um resumo executivo para a consideração do Conselho Permanente.

· Breve referência à origem, às bases jurídicas, à estrutura e aos propósitos do órgão, organismo ou entidade de que se trata.

· Informação resumida sobre os mandatos e recomendações da Assembléia Geral e dos próprios organismos diretores sobre a implementação desses mandatos e recomendações.

· Resumo das atividades levadas a cabo para atender a seus propósitos, objetivos e mandatos particulares, apresentadas por área de programa e país, com indicação do progresso alcançado, das dificuldades encontradas em sua implementação e qualquer outra informação que se considere pertinente encaminhar à consideração da Assembléia Geral.

· Resumo das relações e formas de cooperação com outros organismos interamericanos e com organizações regionais ou mundiais semelhantes e a coordenação alcançada em suas atividades.

· Lista de reuniões realizadas durante o período abrangido pelo relatório dentro da área de competência correspondente, com indicação do documento que contenha o relatório final de cada uma dessas reuniões.

· Resumo da situação financeira atual com indicação do orçamento do ano abrangido pelo relatório e informações sobre a fonte e o montante de fundos buscados e obtidos; os esforços para obter financiamento externo e seu êxito; despesas; estado de arrecadação de cotas; e uma projeção orçamentária geral e possíveis fontes de financiamento para o ano seguinte.


(Aplica-se aos financiados diretamente pela Organização, e aos outros quando estes o considerarem apropriado)

· As resoluções, recomendações ou observações que decidir apresentar à Assembléia Geral.



	AG/RES. 1586 (XXVIII-O/98)

	Prazos
· Reitera o estrito cumprimento aos critérios estabelecidos na resolução AG/RES. 1452 (XXVII-O/97).

Conteúdo e formato
· Solicitar ao Conselho Permanente que considere a possibilidade de examinar os referidos relatórios com a assistência das áreas técnicas da Secretaria-Geral, a fim de assegurar que o trabalho técnico dos diversos órgãos, organismos e entidades seja mais satisfatoriamente revisto e de maior benefício, bem como de promover o diálogo e estimular a cooperação entre esses órgãos e a Secretaria-Geral.

	AG/RES. 1669 (XXIX-O/99)

	Prazos
· Reitera prazos previstos no artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente.

Conteúdo e formato
· A consideração do enfoque de eqüidade de gênero.

· Inclusão dos projetos de resolução que considerem pertinentes transmitir à Assembléia, mediante prévia consideração de seus respectivos membros ou especialistas na matéria.



	AG/RES. 1839 (XXXI-O/01)

	Prazos
· Reitera prazos previstos no artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente, para que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários possa tê-los em conta ao examinar o projeto de orçamento-programa.

Conteúdo e formato

· Inclusão de uma seção com os resultados quantificáveis obtidos.



	AG/RES. 1853 (XXXII-O/02)

	Prazos

· Explicação detalhando as ações realizadas para a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero e para a incorporação da perspectiva de gênero nos programas, projetos e atividades que tiverem desenvolvido.


	AG/RES. 1883 (XXXII-O/02)

	Prazos

· Reitera os prazos do artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente e, com vistas a dar cumprimento a isto, solicita que sejam aprovados pelos órgãos, organismos e entidades, mediante os procedimentos correspondentes em cada caso, com a antecipação de pelo menos 120 dias em relação à realização da Assembléia.

Conteúdo e formato
· Relatório detalhado das medidas adotadas para pôr em prática o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero e incorporar a perspectiva de gênero em seus programas, projetos e atividades.



	AG/RES. 1909 (XXXII-O/02)
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	Prazos

· Reitera os prazos estabelecidos no artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente e as diretrizes estabelecidas na resolução AG/RES. 1452 (XXVII-O/97).

Conteúdo e formato
· Inclusão de uma seção que resuma os resultados quantificáveis obtidos
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9 abril 2003


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão realizada em 16 de abril de 2003)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão realizada em 16 de abril de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc..../03);


LEVANDO EM CONTA que, na Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, realizada de 12 a 16 de agosto de 2002, em Washington D.C., se chegou a acordo quanto aos princípios para o prosseguimento da consolidação da CITEL, a fim de que ela possa cumprir plenamente suas obrigações;

CONSIDERANDO:


Que no exercício de seus mandatos, no decorrer de 2002, a Comissão Interamericana de Telecomunicações realizou diversas ações, dentre as quais destacamos especialmente:

1. O desenvolvimento de uma Agenda de Conectividade e um Plano de Ação que aborde o tema da conectividade nas Américas e sirva de guia para o desenvolvimento de Agendas de Conectividade e Planos de Ação individuais nos países em que se considere adequado;

2. A preparação e a distribuição de publicações sobre a infra-estrutura de informação global e sobre teleducação nas Américas;

3. A implementação avançada de um Acordo de Reconhecimento Mútuo sobre Avaliação de Conformidade de Equipamento de Telecomunicações com os oito países participantes ou que informaram que participarão no decorrer de 2003 da Fase I, que inclui os procedimentos para o reconhecimento mútuo de laboratórios de provas como organismos de avaliação de conformidade e a aceitação mútua de relatórios de provas, bem como com dois países participantes da Fase II, que inclui os procedimentos para o reconhecimento mútuo dos organismos de certificação como organismos de avaliação de conformidade e aceitação mútua de certificações de equipamento;

4. A publicação da revista da CITEL, que destaca as atividades da Comissão e os temas atuais referentes à comunidade de telecomunicações das Américas;

5. O desenvolvimento das propostas interamericanas comuns apresentadas e em sua maioria aprovadas na Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações de 2002 e na Conferência de Plenipotenciários de 2002, da União Internacional de Telecomunicações.  Desse modo, a CITEL se assegurou de que a voz das Américas seja ouvida claramente no fórum global da União Internacional de Telecomunicações;

6. As diversas atividades que assegurem a distribuição coordenada do espectro na região, inclusive a contínua atualização do banco de dados de uso do espectro na página da CITEL na Internet, em francês, inglês e espanhol;

7. As associações estabelecidas mediante acordos de cooperação com nove organizações de telecomunicações de diversas partes do mundo, com o objetivo de melhorar a coordenação com outras organizações de telecomunicações, visando ao desenvolvimento e à implementação de programas efetivos e sustentáveis.  Esses acordos não foram iniciativa da CITEL e, por conseguinte, constituem um indicativo do status adquirido pela CITEL perante a comunidade das telecomunicações no mundo;

8. A facilitação de um ambiente adequado para o intercâmbio de experiências e melhores práticas de seus Estados membros, o que tornou possível manter atualizadas estruturas jurídicas e normativas que sejam previsíveis, coerentes, não discriminatórias e transparentes, e que contribuam para o desenvolvimento das telecomunicações e para o acesso universal a elas;

9. As experiências foram partilhadas no decorrer dos cursos de capacitação e mais de 200 bolsas de estudo foram concedidas a interessados das Américas sobre temas de telecomunicações essenciais para a região.  Foi intensificada a relação com os Centros Regionais de Capacitação da CITEL e com o Centro de Excelência para as Américas, da UIT.

10. O melhoramento dos métodos de trabalho, graças à utilização mais competente dos documentos eletrônicos; e

11. O aumento da participação dos membros associados, promovendo suas atividades e organizando seminários e workshops,

RESOLVE:

1. Reconhecer os esforços da Comissão Interamericana de Telecomunicações para facilitar e promover o contínuo desenvolvimento das telecomunicações no Hemisfério.

2. Tomar nota das importantes ações empreendidas e bem-sucedidas da Comissão Interamericana de Telecomunicações no decorrer de 2002.

3. Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1523/03 rev.1



23 abril 2003


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÃO DO ESTATUTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA
DE TELECOMUNICAÇÕES
(Aprovado pela Comissão Geral,

em sua sessão realizada em 16 de abril de 2003)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

EMENDAS AO ESTATUTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA
DE TELECOMUNICAÇÕES
(Aprovado pela Comissão Geral, em sua sessão realizada em 16 de abril de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CITEL/RES. 34 (III-02), aprovada pela Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), da qual constam modificações aos artigos 23 e 24 do Estatuto da CITEL;

CONSIDERANDO:


Que, de acordo com o artigo 34 do Estatuto da CITEL, cabe à Assembléia Geral da Organização modificar o Estatuto da CITEL por iniciativa própria ou atendendo a solicitação da CITEL; e


Que, mediante a resolução CITEL/RES. 34 (III-02), a Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL solicita à Assembléia Geral que modifique os artigos 7, 17, 23 e 24 do Estatuto da CITEL, na forma e pelos motivos ali expressos, 

RESOLVE:

1. Aprovar as modificações ao Estatuto da CITEL que figuram em anexo.

anexo

MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO DA CITEL

Artigo 7

Participação na Assembléia da CITEL

...

f)
Os organismos internacionais ou nacionais que sejam partes em acordos ou convênios que estabeleçam relações de cooperação com a Organização, com seus órgãos, organismos ou entidades, quando nos referidos acordos ou convênios esteja prevista a participação de observadores.

...

h)
Os membros associados das Comissões de Consulta Permanentes.

Artigo 17

Funções da COM/CITEL

São funções da COM/CITEL as seguintes:

...

m)
Examinar e aprovar o programa de trabalho com base no projeto de orçamento-programa aprovado pela Assembléia Geral e o projeto de orçamento-programa anual para a CITEL, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 112, c, da Carta da Organização, assegurando a maior economia possível, mas levando em conta a obrigação da CITEL de conseguir resultados satisfatórios em seus programas de trabalho.

Artigo 23

Estrutura das Comissões de Consulta Permanentes

Organização


A Assembléia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes que julgue necessárias para o cumprimento dos objetivos definidos no artigo 3 e escolherá os países sede das Comissões de Consulta Permanentes, observando, na medida do possível, uma distribuição geográfica eqüitativa.

Artigo 24

Participação nas Comissões de Consulta Permanentes: membros,

membros associados e observadores


Os Estados membros e os membros associados da CITEL cujos direitos e obrigações são definidos neste Estatuto colaboram para a consecução dos objetivos da CITEL.

Membros associados

1.
Uma entidade, organização ou instituição relacionada com a indústria das telecomunicações, que goze de personalidade jurídica, poderá chegar a ser membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente, com a aprovação do respectivo Estado membro da CITEL.  O Estado membro informará ao Presidente da COM/CITEL por escrito os nomes das entidades, organizações ou instituições que haja aprovado.  Uma entidade, organização ou instituição deixará de ser membro associado no caso de que a aprovação seja retirada pelo Estado membro.

2.
Uma organização intergovernamental internacional ou regional com representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações, que goze de personalidade jurídica, pode chegar a ser membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente com a aprovação da COM/CITEL.  A referida organização internacional ou regional deixará de ser membro associado no caso de que a aprovação seja retirada pela COM/CITEL.

3.
Os membros associados de uma Comissão de Consulta Permanente podem participar plenamente de todas as atividades das reuniões dessa Comissão de Consulta Permanente, com direito a palavra mas sem voto.  Podem também apresentar trabalhos técnicos e receber os documentos da Comissão de que façam parte.

....

ANEXO IV
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA
SOBRE LICENÇA INTERNACIONAL DE RADIOAMADOR

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão de 16 de abril de 2003)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

SOBRE LICENÇA INTERNACIONAL DE RADIOAMADOR

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão de 16 de abril de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CITEL/RES. 32 (III-02), aprovada na Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, realizada em Washington, D.C., Estados Unidos, de 12 a 16 de agosto de 2002;

CONSIDERANDO:

a)
Que a Assembléia da CITEL serve de foro interamericano para que as mais altas autoridades de telecomunicações dos Estados membros da CITEL troquem idéias e experiências e tomem decisões adequadas que orientem suas atividades para o cumprimento dos objetivos e mandatos da CITEL;


b)
Que a COM/CITEL, como órgão executivo da CITEL, está autorizada, juntamente com a Secretaria Executiva da CITEL, a elaborar propostas de convênio e tratado interamericano em matéria de telecomunicações nas Américas;


RECONHECENDO que o objetivo da CITEL é facilitar e promover por todos os meios à sua disposição o desenvolvimento contínuo das telecomunicações nos Estados americanos; e


CONVENCIDOS DE QUE o Protocolo relativo à Convenção sobre IARP promoverá e facilitará, por meio de mecanismos multilaterais de licenciamento, valioso intercâmbio de idéias e tecnologias entre operações de radioamadores na Europa e nas Américas,


RESOLVE:


Aprovar o seguinte Protocolo relativo à Convenção Interamericana sobre Licença Internacional de Radioamador.
anexo
PROTOCOLO DE MODIFICAÇÃO DA

CONVENÇÃO INTERAMERICANA

SOBRE LICENÇA INTERNACIONAL DE RADIOAMADOR


OS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


CONSIDERANDO que a Conferência Européia das Administrações dos Correios e Telecomunicações (doravante denominada CEPT) permite aos titulares da licença de radioamador CEPT de qualquer Estado membro da CEPT que haja implementado a Recomendação T/R 61-01 da CEPT operar temporariamente em todos os outros Estados membros da CEPT que tenham implementado a referida recomendação, sem que seja necessário obter licença desses outros Estados;

LEVANDO EM CONTA que a cobertura e o objetivo da licença internacional de radioamador (doravante denominada IARP) são semelhantes às que os Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Licença Internacional de Radioamador (doravante denominada Convenção sobre IARP) concedem e reconhecem;


TENDO EM MENTE que se pode conseguir substanciais benefícios mediante a redução de custos logísticos e administrativos permitindo-se aos operadores radioamadores titulares da licença de radioamador CEPT ou da IARP que operem temporariamente tanto nos Estados membros da CEPT como nos Estados Partes na Convenção sobre IARP, sem que seja necessário obter licenças adicionais e sem pagar direitos, impostos ou tarifas complementares;


CONSIDERANDO que a CEPT está autorizada a obrigar os seus Estados membros a oferecerem a operadores de radioamador de Estados não-membros da CEPT as mesmas isenções de licenças e outros requisitos conexos de que gozam os titulares de licença de radioamador CEPT, bem como que manifestou interesse em fazê-lo no caso dos titulares de IARP dos Estados Partes na Convenção sobre IARP que com ela celebrem acordo para essa finalidade,

ACORDARAM O SEGUINTE:
ARTIGO I


Os artigos 5 a 12 da Convenção sobre IARP passarão a ser os artigos 6 a 13, respectivamente.
ARTIGO II


O novo artigo 5 da Convenção sobre IARP deverá dispor o seguinte:

Reciprocidade com os Estados membros da Conferência Européia das Administrações dos Correios e Telecomunicações.

ARTIGO 5

Os radioamadores titulares de licença de radioamador de um Estado membro da Conferência Européia das Administrações dos Correios e Telecomunicações (doravante denominada licença de radioamador CEPT) que tenham implementado a Recomendação T/R 61-01 da CEPT gozarão dos mesmos direitos e privilégios concedidos aos titulares de IARP, desde que a CEPT conceda a todos os titulares de IARP os mesmos direitos e privilégios de que gozam os titulares de licença de radioamador CEPT nos Estados membros da CEPT que tenham implementado a Recomendação T/R 61-01.  Os direitos e privilégios concedidos com base neste artigo estarão sujeitos às condições pertinentes dispostas na Convenção sobre a IARP e na Recomendação T/R 61-01, respectivamente.
ARTIGO III

Para fins de aplicação do novo artigo 5 da Convenção sobre IARP, constante do artigo II deste Protocolo, a expressão “titulares de IARP” refere-se somente aos titulares de IARP dos Estados Partes neste Protocolo.
ARTIGO IV

Os Estados Partes na Convenção sobre IARP podem passar a ser Estados Partes neste Protocolo mediante:
a)
sua assinatura não sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação;

b)
sua assinatura sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação, seguida de sua ratificação, aceitação ou aprovação;

c)
adesão.


A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão serão efetuadas ao ser depositado o respectivo instrumento na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, na qualidade de depositária.
ARTIGO V

Cada Estado poderá apresentar reservas em relação a este Protocolo, no momento da sua assinatura, ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, desde que cada reserva se refira pelo menos a uma disposição específica e não seja incompatível com os objetivos e propósitos da Convenção.
ARTIGO VI

Este Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que dois Estados tenham passado a ser Partes no mesmo.  Para os restantes Estados, entrará em vigor no trigésimo dia a partir de que eles cumpram os procedimentos descritos no artigo IV.
ARTIGO VII


Este Protocolo terá vigência indefinida, mas poderá ser dado por terminado mediante acordo entre os Estados Partes.  Qualquer dos Estados Partes neste Protocolo poderá denunciá-lo.  O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.  Transcorrido um ano da data de depósito do instrumento de denúncia, cessarão os efeitos do Protocolo para o Estado denunciante, mas sua vigência permanecerá para os demais Estados Partes.

ARTIGO VIII

O instrumento original deste Protocolo, cujos textos em espanhol, francês, inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará à Secretaria-Geral das Nações Unidas cópia autenticada do mesmo para registro e publicação, em conformidade com o artigo 102 de sua Carta, bem como à Secretaria-Geral da União Internacional de Telecomunicações.

A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará os Estados Partes tão logo receba as assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação, adesão e denúncia, bem como das reservas que forem formuladas.


FEITO EM____________________ no dia__ de _____do ano de dois mil e três.

___________________________

___________________________
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COMISSÃO GENERAL
Original: inglês
PROJETO DE RESOLUÇÃO

COMBATE AO DELITO DO TRÁFICO DE PESSOAS,

ESPECIALMENTE MULHERES, ADOLESCENTES E CRIANÇAS

PROJETO DE RESOLUÇÃO

COMBATE AO DELITO DO TRÁFICO DE PESSOAS,

ESPECIALMENTE MULHERES, ADOLESCENTES E CRIANÇAS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução da Comissão Interamericana de Mulheres CIM/RES. 225/02 (XXXI-O/02), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e meninos/as”, na qual se afirmou que "se requer uma resposta multilateral dos governos, em consulta com as organizações da sociedade civil, para elaborar políticas de prevenção do tráfico de pessoas, proteção das vítimas e punição dos traficantes”;


TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 1776 (XXXI-O/01), “Apoio à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional”, mediante a qual se instou todos os Estados membros da OEA a que considerem assinar e ratificar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, ou a aderir a eles;


CONSIDERANDO que, em cumprimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizado em Québec, em 2001, no qual os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a “implementar estratégias coletivas, incluindo aquelas decorrentes das Reuniões de Ministros da Justiça das Américas....,para combater conjuntamente formas emergentes de atividade criminosa transnacional, incluindo o tráfico de pessoas, a lavagem de dinheiro e bens oriundos de atividades criminosas, bem como o crime cibernético”, a Comissão Interamericana de Mulheres realizou um estudo de pesquisa sobre o tráfico de pessoas em nove países da região e que se pretende ampliar esse estudo aos demais Estados membros; e


REAFIRMANDO que o tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças é uma forma contemporânea de escravidão,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que, em conformidade com seu ordenamento jurídico interno e instrumentos internacionais vigentes em cada Estado, adotem as medidas necessárias para implementar as recomendações emanadas da resolução “Combate ao delito do tráfico de pessoas,  especialmente mulheres, adolescentes e meninos/as” [CIM/RES 225/02 (XXXI-O/02)], a fim de reforçar seus sistemas jurídicos, judiciais e administrativos e considerar o estabelecimento, quando cabível, de um mecanismo de coordenação nacional, bilateral ou multilateral para prevenir e combater o delito do tráfico de pessoas e proteger as vítimas.


2.
Solicitar à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) que:



a)
facilite o intercâmbio de informação e melhores práticas entre os Estados membros que o solicitem, para combater o delito do tráfico de pessoas e continuar os estudos de pesquisa para incluir outros Estados membros;



b)
apresente ao Conselho Permanente um relatório sobre as atividades realizadas pela CIM com relação ao tráfico de pessoas, especialmente mulheres e meninos/as, nos Estados membros.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução sobre as atividades realizadas pela CIM no que se refere ao tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças, nos países da região.


4.
Instruir a Secretaria-Geral a nomear um “Coordenador da OEA encarregado da questão do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, o qual fará parte da Secretaria Permanente da CIM e cujo cargo será financiado por um fundo específico criado para este propósito com contribuições dos Estados membros e de outras fontes externas, para atuar como ponto focal para os fins de facilitação do intercâmbio de informação e esforços dos Estados membros que assim o solicitarem, a fim de prevenir e combater o tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA

O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

[Apresentado pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

em seu relatório anual à Assembléia Geral, documento CP/doc.3711/03]

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA

O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

[Apresentado pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

em seu relatório anual à Assembléia Geral, documento CP/doc.3711/03]


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente e o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.3711/03);


REAFIRMANDO seu compromisso com os princípios e propósitos estabelecidos no Programa Interamericano de Ação do Rio de Janeiro contra o Consumo, Produção e Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1986, e na Estratégia Antidrogas no Hemisfério, em especial que o combate às drogas e seus delitos conexos é uma responsabilidade comum e compartilhada que exige um enfoque integral e equilibrado com relação aos princípios estabelecidos na Carta das Nações Unidas e no direito internacional;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com as graves ameaças suscitadas pelos vínculos existentes entre o tráfico ilícito de drogas, o terrorismo e outras atividades delituosas nacionais e transnacionais, tais como a lavagem de ativos, a corrupção e o tráfico ilícito de armas e o desvio de precursores químicos;


RECONHECENDO que o desenvolvimento alternativo é um componente importante das políticas nacionais antidrogas, que tem por objetivo criar e promover opções econômicas lícitas sustentáveis que substituam a prática dos cultivos ilícitos, bem como que os referidos programas requerem financiamento contínuo;

TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO da tendência crescente do uso indevido de drogas sintéticas e produtos farmacêuticos no Hemisfério, bem como do aumento do consumo de drogas por via intravenosa e de suas conseqüências correlatas negativas para a saúde;

IGUALMENTE PREOCUPADA com o aumento significativo, nos últimos anos, do tráfico de heroína no Hemisfério, como sugere o elevado volume de apreensões registradas; e


NOTANDO COM SATISFAÇÃO da aprovação, por parte da CICAD em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, do Relatório Hemisférico e dos 34 Relatórios Nacionais decorrentes da implementação da segunda rodada do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM);


CONSIDERANDO que na Declaração da CICAD na Cidade do México (CICAD/doc.1206/02 rev.3) os Estados membros reafirmaram as prioridades da cooperação interamericana na área na área do controle de drogas, em particular mediante o fortalecimento de atividades integrais de prevenção, com ênfase especial na redução da oferta e da procura de drogas, combatendo ao mesmo tempo a corrupção e o crime organizado transnacional, renovaram também seu compromisso com o Mecanismo de Avaliação Multilateral e reconheceram que a cooperação hemisférica é o caminho a ser seguido,
RESOLVE:


1.
Agradecer a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) pelo seu relatório anual de 2002 (CP/doc.3711/03).

2.
Reconhecer o papel importante que desempenha a CICAD no controle de todos os aspectos do problema das drogas e notar com satisfação o progresso alcançado nos programas e projetos empreendidos pela CICAD em cumprimento dos mandatos constantes dos planos de ação da Segunda e Terceira Cúpulas das Américas relacionados com o combate ao problema mundial das drogas.

3.
Instar os Estados membros a que continuem a fortalecer suas políticas e programas de prevenção do uso indevido de drogas em populações específicas consideradas de alto risco e a que realizem estudos que permitam determinar a verdadeira dimensão do problema do abuso de drogas, a fim de elaborar programas de prevenção, tratamento e reabilitação adequados e coerentes com as necessidades específicas de cada Estado.

4.
Instar os Estados membros, Observadores Permanentes e instituições internacionais de comércio a que procurem manter e fortalecer os sistemas de preferências comerciais existentes para respaldar programas de desenvolvimento alternativo destinados à redução de cultivos ilícitos na Região e a que continuem a contribuir para o financiamento desses programas e projetos, a fim de assegurar sua continuidade.


5.
Instar os Estados membros e Observadores Permanentes a que, em conformidade com o princípio da responsabilidade compartilhada, promovam a abertura de mercados, quando for cabível, para os produtos provenientes de programas de desenvolvimento alternativo destinados a eliminar a produção de cultivos ilícitos, com o objetivo de melhorar a competitividade dos referidos produtos e assegurar a sustentabilidade dos programas mencionados.


6.
Instar os Estados membros a que, com a finalidade de prevenir, controlar e eliminar o financiamento de atos terroristas e, em geral, de toda a ação delituosa do crime organizado transnacional, incorporem em sua legislação nacional as disposições do Regulamento Modelo da CICAD sobre o Controle da Lavagem de Ativos, inclusive as modificações propostas pelo Grupo de Peritos e aprovadas pela CICAD em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões na Cidade do México, as quais tipificam o financiamento do terrorismo como delito determinante de lavagem de ativos e incorporam as oito recomendações especiais sobre financiamento do terrorismo formuladas pelo Grupo Trabalho de Ação Financeira (GTAF).


7.
Instar os Estados membros a que fortaleçam a aplicação do mecanismo de notificação prévia de exportação de substâncias químicas utilizadas na fabricação de drogas orgânicas e sintéticas, estabelecido no artigo 12 da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, de 1988, como instrumento eficaz para evitar o desvio dessas substâncias a mercados ilícitos, entre outros métodos para a adequada fiscalização de substâncias químicas.


8.
Incentivar os Estados a fortalecerem a cooperação judicial internacional e os mecanismos de extradição entre os Estados membros, com o objetivo de enfrentar de modo mais eficiente os delitos relacionados com o problema mundial das drogas, a corrupção e as manifestações do crime organizado transnacional e combater a impunidade.


9.
Convidar os Estados membros a incorporarem em sua legislação nacional as disposições do Regulamento Modelo da CICAD para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, incluindo as medidas para fortalecer os controles da exportação, importação e tráfico de armas e recomendar à CICAD que considere, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, o Projeto de Regulamento Modelo para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, preparado pelo Grupo de Peritos sobre o Controle de Armas e Explosivos, o qual inclui controles sobre exportações, importações e tráfico de armas de fogo, a fim de controlar as atividades de intermediação de armas.


10.
Agradecer à CICAD as recomendações por ela apresentadas ao órgão encarregado da preparação da Conferência Especial sobre Segurança (CICAD/doc.1203/03 rev.5), em cumprimento ao disposto na resolução AG/RES.1882 (XXXII-O/02) da Assembléia Geral.


11.
Instruir a Secretaria Executiva da CICAD do seguinte:



a)
aumentar, por intermédio do Observatório Interamericano sobre Drogas, sua colaboração aos Estados membros no desenvolvimento e na manutenção de sistemas uniformes de compilação de dados que permitam medir a dimensão do problema do consumo de drogas e acompanhar as novas tendências do abuso de drogas.



b)
promover a avaliação dos programas de prevenção do abuso de drogas e dos programas de tratamento, a fim de determinar os de maior eficácia e de maior impacto positivo nas populações alvo.



c)
prestar assistência aos Estados membros e aos organismos não-governamentais no desenvolvimento de programas de prevenção do abuso de drogas para alunos do ensino de primeiro grau e aumentar seus programas de capacitação profissional no campo da redução da demanda.



d)
assistir aos Estados membros a fim de que fortaleçam as medidas de controle para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos de controle especial e substâncias químicas utilizadas na fabricação de drogas orgânicas e sintéticas e aperfeiçoem os mecanismos de intercâmbio oportuno de informações sobre assuntos relacionados com a aplicação de medidas de controle.




e)
continuar a proporcionar assistência técnica e financeira para a execução de projetos de desenvolvimento alternativo nos Estados membros afetados pela presença de cultivos ilícitos e continuar a identificar fontes viáveis de financiamento para os programas destinados a prevenir e eliminar os cultivos ilícitos



f)
atribuir prioridade à prestação de assistência técnica aos Estados membros para ajudá-los no fortalecimento das comissões nacionais de controle de drogas e de outras entidades nacionais envolvidas no combate às drogas em todos os seus aspectos.



g)
continuar a assistir os Estados membros, conforme seja cabível, no fortalecimento de controles financeiros, mediante o estabelecimento e implementação de suas Unidades de Inteligência Financeira (UIF) e a capacitação de promotores e de pessoal do setor financeiro.



h)
assistir os Estados membros na aprovação de leis e regulamentos nacionais coerentes com os instrumentos internacionais pertinentes, inclusive o Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Ativos da CICAD, a fim de evitar que as atividades dos setores financeiro e não-financeiro sejam utilizadas para a lavagem de ativos provenientes do tráfico de drogas e outros delitos conexos.



i)
assistir os países na incorporação em sua legislação de disposições do Regulamento Modelo para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, da CICAD, inclusive as medidas de fortalecimento dos controles da exportação de armas.



j)
apoiar os programas de trabalho e atividades desenvolvidos pelos Grupos de Peritos destinados às cinco áreas temáticas:  controle do tráfico de armas, produtos farmacêuticos, precursores químicos, lavagem de ativos e redução da demanda, a fim de que continuem a contribuir para melhorar e facilitar a cooperação e a coordenação, bem como o intercâmbio de informações entre os Estados membros nessas áreas.



k)
fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informações entre as diversas comissões e mecanismos interamericanos pertinentes, em particular o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), cujo trabalho se relaciona com o controle do problema das drogas e outras manifestações do crime organizado transnacional.



l)
preparar um estudo sobre a situação do tráfico ilícito de drogas por via marítima no Hemisfério.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

IMPLEMENTAÇÃO DO MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

[Apresentado pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

em seu relatório anual à Assembléia Geral, documento CP/doc.3711/03]

PROJETO DE RESOLUÇÃO

IMPLEMENTAÇÃO DO MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

[Apresentado pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

em seu relatório anual à Assembléia Geral, documento CP/doc.3711/03]


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que, na Segunda Cúpula das Américas, com a intenção de fortalecer mutuamente a confiança, o diálogo e a cooperação hemisféricos e, com base nos princípios mencionados, os Chefes de Estado e de Governo decidiram estabelecer um processo único e objetivo de avaliação governamental de caráter multilateral, baseada nos princípios do respeito pela soberania e jurisdição territorial dos Estados, reciprocidade, responsabilidade compartilhada, integralidade e equilíbrio, a fim de monitorar o progresso individual e coletivo dos esforços no tratamento das diversas manifestações do problema das drogas e delitos correlatos;


RECONHECENDO que o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM) é um dos pilares centrais da cooperação hemisférica e um instrumento necessário para a elaboração de políticas eficazes no combate a todas as manifestações do problema das drogas;


TOMANDO NOTA de que os 34 relatórios nacionais e o relatório hemisférico, resultantes da implementação da segunda rodada do MEM, foram aprovados pela CICAD em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México em dezembro de 2002, e foram publicados, com suas recomendações, em janeiro de 2003; e


TOMANDO NOTA que o Relatório Hemisférico e os 34 Relatórios Nacionais, resultado da aplicação da segunda rodada do MEM, foram aprovados pela CICAD em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México em dezembro de 2002, e publicados com suas recomendações em janeiro de 2003; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a da Declaração da CICAD na Cidade do México, aprovada pela Comissão em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, na qual os Estados membros renovam seu compromisso com o MEM,

RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação da aprovação, por parte da CICAD em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, do Relatório Hemisférico e dos 34 Relatórios Nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM).


2.
Endossar as recomendações constantes dos referidos relatórios e solicitar à CICAD que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento dessas recomendações.


3.
Instar os Estados membros a que continuem a desenvolver atividades destinadas a cumprir integralmente as recomendações nacionais e hemisféricas formuladas na primeira e na segunda rodadas da implementação do MEM, a que renovem o compromisso demonstrado na primeira e na segunda rodadas de avaliação e continuem a participar ativa e plenamente e de forma oportuna de sua terceira rodada.


4.
Expressar seu agradecimento e reconhecimento ao trabalho realizado pelo Grupo de Peritos Governamentais, encarregado de elaborar os relatórios de avaliação.


5.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e as instituições financeiras internacionais a que aumentem suas contribuições financeiras à CICAD para possibilitar que esta reforce sua assistência aos Estados membros na medida em que estes se empenham no cumprimento das recomendações do MEM.


6.
Encarregar a CICAD de:

a)
Continuar cumprindo os mandatos que lhe foram conferidos pela Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, especificamente os que se referem ao aprimoramento e divulgação do processo do MEM e de seus resultados, bem como à prestação de assistência aos Estados membros na efetiva implementação das recomendações do MEM;

b)
Concentrar recursos nas áreas identificadas pelo MEM como prioritárias, tas como o desenvolvimento de sistemas nacionais de informação e o fortalecimento de mecanismos do intercâmbio de informações e de cooperação nacional e internacional em todos os aspectos do problema; e

c)
Continuar assistindo aos Estados membros no cumprimento de todas as recomendações constantes dos relatórios nacional e hemisférico “Avaliação do Progresso do Controle de Drogas” de 2001-02 do MEM, participando ativa e plenamente e de maneira oportuna da próxima rodada de avaliações do processo do MEM.


ANEXO  VIII
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COMISSÃO GERAL
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA NAS AMÉRICAS

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 6 de maio de 2003)
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA NAS AMÉRICAS

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 6 de maio de 2003)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO suas resoluções AG/RES. 1667 (XXIX-O/99), 1733 e 1709 (XXX-O/00), 1787 e 1835 (XXXI-O/01) e 1883, 1891 e 1847 (XXXII-O/02);


REITERANDO o apelo formulado no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, com respeito à plena incorporação dos direitos humanos da infância e da adolescência na agenda de trabalho das instituições hemisféricas, incluindo a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano da Criança, bem como com relação à necessidade de reforçar o papel do Instituto Interamericano da Criança como assessor do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) na matéria;


TENDO PRESENTES as disposições da Convenção sobre os Direitos da Criança, dos Protocolos Facultativos da Convenção sobre os Direitos da Criança relativos à participação de crianças em conflitos armados e à venda de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil, da Convenção No 29 da Organização Internacional do Trabalho, relativa ao trabalho forçado ou obrigatório, da Convenção No 138 sobre a idade mínima de admissão ao emprego e da Convenção No 182 sobre a proibição das piores formas de trabalho infantil e a ação imediata para sua eliminação, das Convenções Interamericanas sobre Obrigação Alimentar, Restituição Internacional de Menores, Conflitos de Leis em Matéria de Adoção de Menores e Tráfico Internacional de Menores, bem como de outros instrumentos pertinentes de direitos humanos;


REAFIRMANDO que a adesão à criação de um mundo apropriado para as crianças em que o desenvolvimento humano sustentável, levando em conta o interesse superior da criança, se fundamente nos princípios da democracia, da igualdade, da não-discriminação, da paz e da justiça social e da universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter-relação de todos os direitos humanos, inclusive o direito ao desenvolvimento;


RECONHECENDO as contribuições do Instituto Interamericano da Criança na preparação de um modelo de Sistema Nacional da Infância para a proteção integral da infância de acordo com um enfoque de direitos, de modelos de políticas públicas e planos de ação para a infância e a adolescência em circunstâncias de vulnerabilidade e risco social, de normas jurídicas prototípicas sobre trabalho infantil, exploração sexual, abuso de drogas e deficiência, de sistemas de informação para o monitoramento de direitos e de campanhas de divulgação dos direitos da criança, com base no Plano Estratégico 2000-04 do Instituto Interamericano da Criança;


RECONHECENDO o papel da Relatoria Especial da Infância da Comissão Interamericana de Direitos Humanos na proteção e promoção dos direitos da infância e tomando nota da parecer consultivo OC-17, “Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança”, aprovado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 28 de agosto de 2002; e


LEVANDO EM CONTA o Plano Estratégico 2000-04 do Instituto, aprovado pelo Conselho Diretor em sua 75ª Reunião e ratificado pela Assembléia Geral, o qual identifica um conjunto de áreas prioritárias para a ação e assistência técnica aos Estados membros, entre as quais se encontram o trabalho infantil, a exploração sexual, o abuso de drogas, a deficiência, a situação de abandono, a adoção internacional e o registro de nascimentos,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância fundamental que a promoção e proteção dos direitos humanos da criança tem para o futuro do Hemisfério.


2.
Reafirmar também o apoio ao trabalho do Instituto Interamericano da Criança, como organismo especializado da Organização encarregado de promover o estudo dos temas relativos à maternidade, infância, adolescência e família na América, e a adoção das medidas conducentes a sua solução, em particular suas atividades para ajudar os Estados membros em seus esforços para promover o estabelecimento de sistemas nacionais de infância e a profissionalização das autoridades nacionais encarregadas do tema da infância.


3.
Solicitar à Relatoria Especial da Infância da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue prestando especial atenção à proteção e promoção dos direitos humanos da infância no Hemisfério, e reconhecer o trabalho que essa relatoria vem realizando, em especial no que diz respeito à promoção dos mecanismos do sistema interamericano de direitos humanos neste tema.


4.
Instar os Estados membros a que considerem a ratificação dos tratados internacionais ou regionais que protegem os direitos humanos da criança, ou sua adesão a eles, bem como a que incorporem, se for o caso, suas obrigações jurídicas internacionais sob a forma de leis, políticas e práticas nacionais, a fim de tornar efetivos os direitos reconhecidos e a que se orientem pelos padrões internacionais na adoção de medidas nacionais na matéria.


5.
Exortar os Estados membros a que velem pela incorporação os direitos da criança na agenda de trabalho dos organismos e conferências especializados e órgãos e entidades da Organização para atender às necessidades específicas da infância, e encarregar o Secretário-Geral de apoiar esses esforços fortalecendo a coordenação no âmbito da Organização e, em particular, nas dependências da Secretaria-Geral, bem como com as organizações multilaterais pertinentes.


6.
Instar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento a reforçar a comunicação e coordenação com o Instituto Interamericano da Criança em matéria de cooperação técnica e efetuar um acompanhamento especial dos componentes relacionados com os direitos humanos da criança nas atividades de cooperação solidária.


7.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente sobre o cumprimento desta resolução, incluindo uma avaliação da execução do Plano Estratégico 2000-04 do Instituto Interamericano da Criança.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de efetuar um acompanhamento periódico dos trabalhos do Instituto Interamericano da Criança, tendo presentes as recomendações do Conselho Diretor do Instituto, e de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO AO TRABALHO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 19 de maio de 2003)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO AO TRABALHO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 19 de maio de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório da Presidência do Comitê Interamericano contra o Terrorismo à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões: Atividades 2002-03 (CP/doc.3714/03);


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Terceiro Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em San Salvador, El Salvador, de 22 a 24 de janeiro de 2003, ocasião em que os Estados membros aprovaram a Declaração de San Salvador sobre o Fortalecimento da Cooperação na Luta contra o Terrorismo, as recomendações do CICTE à Conferência Especial sobre Segurança e o Plano de Trabalho do CICTE e a resolução CICTE/RES. 1/03 rev.2, “Revisão do Estatuto e Regulamento do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)”;


REAFIRMANDO que o terrorismo, qualquer seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e que, em conformidade com a Declaração de San Salvador sobre o Fortalecimento da Cooperação na Luta contra o Terrorismo, aprovada pelos Estados membros no Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, o terrorismo constitui uma grave ameaça aos valores democráticos, à paz e à segurança internacionais, desestabiliza e mina as bases de toda a sociedade e afeta gravemente o desenvolvimento econômico e social dos Estados da região;


RECONHECENDO COM PREOCUPAÇÃO que os nexos, que com freqüência existem, entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas e outras manifestações do crime organizado transnacional agravam esta ameaça e que seu produto é utilizado pelos grupos terroristas para financiar e apoiar suas atividades, pelo que as medidas de prevenção e repressão devem ser fortalecidas;


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, AG/RES.1734 (XXX-O/00) “Observações e recomendações sobre o relatório anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, AG/RES.1789 (XXXI-O/01) e AG/RES.1877 (XXXII-O/02), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”;


LEVANDO EM CONTA a resolução S/RES/1373(2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas (ONU), mediante a qual se insta aos Estados membros que adotem medidas específicas para combater o terrorismo internacional; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a crescente colaboração entre a Secretaria do CICTE e as organizações sub-regionais e internacionais, incluindo o Grupo de Ação Financeira do Caribe, a Comissão Interparlamentar Centro-Americana, a Comissão contra o Terrorismo da ONU, a Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e o Grupo de Ação Financeira  (GAFI),

RESOLVE:


1.
Reafirmar seu compromisso de continuar fortalecendo a cooperação hemisférica e de implementar medidas específicas a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo internacional.


2.
Expressar sua satisfação pelo progresso alcançado pelos Estados membros na adoção de medidas eficazes para prevenir, combater e eliminar o terrorismo e destacar a necessidade de continuar fortalecendo sua aplicação e a dos mecanismos de cooperação na luta contra o terrorismo nos planos bilateral, sub-regional, regional e internacional.


3.
Endossar a Declaração de San Salvador sobre o Fortalecimento da Cooperação na Luta contra o Terrorismo e incentivar os Estados membros a darem o maior acompanhamento possível aos compromissos constantes dessa Declaração.


4.
Expressar sua satisfação pelo trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) na identificação de medidas urgentes com vistas a fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo.


5.
Instar o CICTE a que facilite o diálogo permanente entre os Estados membros a fim de adotar medidas preventivas que antecipem e enfrentem as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem, como as atividades dos grupos terroristas internacionais e as ameaças à segurança cibernética.


6.
Expressar seu agradecimento aos Estados membros, Estados Observadores Permanentes e à Junta Interamericana de Defesa por terem contribuído com recursos humanos e outros recursos para a Secretaria do CICTE e para apoiar a implementação de seu Plano de Trabalho.


7.
Fazer um apelo aos Estados membros, Estados Observadores Permanentes e outros membros da comunidade internacional a que forneçam, mantenham ou aumentem, conforme o caso, suas contribuições financeiras ao CICTE e a que considerem a designação de funcionários para a Secretaria do CICTE.


8.
Elogiar os Estados membros que já são parte da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e fazer um apelo aos Estados membros que ainda não o são a que a assinem ou ratifiquem, ou a ela adiram, conforme o caso, a fim de possibilitar sua entrada em vigor.


9.
Instar os Estados membros a que:



a)
intensifiquem suas ações para dar estrito cumprimento ao disposto na Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas (ONU), em particular no tocante à obrigação de abster-se de proporcionar qualquer tipo de apoio a entidades ou pessoas que participem de atos terroristas, à obrigação de negar refúgio e/ou albergue aos que financiem, planifiquem, apóiem ou cometam atos terroristas e ao dever de impedir que seus territórios sejam utilizados para financiar, planejar e facilitar a comissão desses atos;


b)
continuem em seus esforços para adotar as recomendações sobre controles financeiros e fronteiriços acordados no Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, incluindo, conforme o caso, a incorporação dessas recomendações em suas legislações internas, bem como a adoção das medidas necessárias para intensificar o intercâmbio de informações sobre as atividades de grupos terroristas;


c)
apresentem relatório ao Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE sobre as medidas aprovadas para aplicar as recomendações mencionadas e forneçam, se ainda não o fizeram, cópia de seus relatórios mais recentes sobre as medidas dispostas para implementar a resolução S/RES/1373(2001) do Conselho de Segurança da ONU;


d)
respondam, se ainda não o fizeram, ao questionário do CICTE, que é um instrumento essencial para identificar e atender às necessidades de cooperação dos Estados membros: e


e)
continuem incentivando a mais ampla cooperação com os órgãos pertinentes da OEA em matérias relacionadas com os objetivos e propósitos da Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


10.
Reiterar a importância de fortalecer a colaboração, coordenação e o intercâmbio de informações sobre programas e atividades para enfrentar o terrorismo entre o CICTE e as comissões e os mecanismos interamericanos pertinentes, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), os Estados membros, os Estados Observadores Permanentes e a Comissão contra o Terrorismo da ONU, com a finalidade de combater os vínculos que com freqüência existem entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas e outras formas do crime organizado transnacional.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE e ao Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE, incluindo as reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões e para a reunião de pontos de contato a realizar-se na OEA, em 14 e 15 de julho de 2003.


12.
Solicitar à Presidência do CICTE que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente (CP/doc...../03) sobre os relatórios anuais apresentados pelas seguintes entidades:  Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) (CP/doc.3738/03); Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) (CP/doc.3708/03); Instituto Indigenista Interamericano (III) (CP/doc.3702/03); Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.3710/03 e add.1); Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.3702/03); Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc.3695/03); Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.3711/03); Instituto Interamericano da Criança (IIN) (CP/doc.3699/03); Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/doc.3713/03) e Tribunal Administrativo (CP/doc.3697/03);


CONSIDERANDO que as observações e recomendações do Conselho Permanente reconhecem o trabalho bem-sucedido dos órgãos, organismos e entidades da Organização na promoção dos princípios e objetivos da Organização e do Sistema Interamericano;


LEVANDO EM CONTA que, mediante sua resolução AG/RES. 1883 (XXXII-O/02), se solicitou aos órgãos, organismos e entidades da Organização que informem sobre “as medidas adotadas para implementar o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero e a que incorporem a perspectiva de gênero em seus programas, projetos e atividades”; incluam em seu relatório anual uma seção com os resultados quantificáveis obtidos e anexem os projetos de resolução que considerem pertinente transmitir à Assembléia Geral, após consideração pelos membros ou peritos na matéria dos órgãos dirigentes  dos respectivos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


RESSALTANDO que esses relatórios foram apresentados de acordo com o previsto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:


1.
Tomar nota das observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais e transmiti-las aos órgãos, organismos e entidades da Organização.


2.
Agradecer aos órgãos, organismos e entidades que cumpriram o prazo regulamentar para a apresentação dos relatórios anuais e instar novamente todos os órgãos, organismos e entidades a que incluam uma seção com os resultados quantificáveis obtidos, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02).


3.
Reiterar a todos os órgãos, organismos e entidades da Organização que a apresentação dos relatórios anuais deve ser feita dentro dos prazos regulamentares, isto é, 90 dias antes do início da Assembléia Geral.


4.
Exortar todos os órgãos, organismos e entidades a que aprovem os respectivos relatórios anuais, mediante os procedimentos pertinentes em cada caso, com uma antecedência não inferior a 120 dias à realização da Assembléia Geral.

5.
Reiterar a todos os órgãos, organismos e entidades da OEA que, na apresentação de seus relatórios anuais, levem em conta o disposto nas resoluções anteriores da Assembléia Geral, em particular as resoluções AG/RES. 1452 (XXVI-O/97), AG/RES.1669 (XXIX-O/99), AG/RES.1839 (XXXI-O/01), AG/RES.1853 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1883 (XXXII-O/02).


6.
Reconhecer as importantes atividades desenvolvidas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e seus órgãos subsidiários e solicitar que continue promovendo o diálogo hemisférico e que redobre seus esforços para promover a cooperação solidária entre os Estados membros com vistas a apoiar seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza.

7.
Destacar as importantes atividades realizadas pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em cumprimento de seus fins e objetivos.


8.
Felicitar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) por seus 75 anos de serviço em benefício da promoção dos direitos da mulher nas Américas e apoiar o trabalho levado a cabo na implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, especialmente sua colaboração no projeto sobre Integração da Perspectiva de Gênero na Secretaria-Geral da OEA.


9.
Reiterar seu reconhecimento ao Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura e incentivá-lo a prosseguir em seus esforços de apoiar os Estados membros em sua busca do progresso e da prosperidade no Hemisfério, por meio do setor rural, da promoção da segurança alimentar e do desenvolvimento de um setor agropecuário competitivo, tecnologicamente preparado, ambientalmente administrado e socialmente eqüitativo para os povos das Américas.


10.
Reiterar seu reconhecimento à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) pelas importantes atividades levadas a cabo em cumprimento de seus fins e objetivos e em cumprimento aos mandatos da Cúpula das Américas.


11.
Felicitar o Instituto Interamericano da Criança (IIN) pelos projetos que vem realizando em conformidade com o Plano Estratégico 2000-04 e instá-lo a prosseguir em seus esforços para aumentar os recursos necessários para levar a cabo os projetos acordados nesse plano.


12.
Reconhecer o trabalho do Instituto Indigenista Interamericano (III) e expressar o apoio dos Estados membros a seu processo de reestruturação, levando em conta a relevância que tem o tema dos indígenas na agenda da Organização.


13.
Destacar os esforços empreendidos pelo Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) para criar e divulgar instrumentos que melhorem a informação sobre justiça nas Américas e expressar sua satisfação pelas ações destinadas a aumentar a cooperação e o intercâmbio de experiências entre os atores chave do setor justiça em nível regional.

14.
Reconhecer as importantes atividades levadas a cabo pelo Tribunal Administrativo da OEA.
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	�.	A Secretaria-Geral, até a data deste relatório, não havia recebido o Relatório Anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH).


�.	A Secretaria-Geral preparou este documento de trabalho com o propósito de facilitar para as delegações a análise dos relatórios que o Conselho Permanente deve considerar com base no artigo 91, f, da Carta.
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